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A C T A  No 155-a. 

--En Santiago, a doce días de l  mes de septiembre de 1974, siendo l a s  

16.10 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Sesión Secreta para t r a t a r  l a s  ma- 

t e r i a s  que se señalan a cont inuación.  

Se rec ibe  en audiencia a l o s  señores M i n i s t r o s  de Coordinación Econc 

mica; de Economía, Fomento y Reconstrucción; de Hacienda; del  Trabajo y Prev i  - 
s ión  Soc ia l ;  de Miner ía,  y de Transportes; Presidente del  Comité Asesor de l a  Jun - 
ta ;  Vicepresidente de CORFO y Asesor señor Poblete; Vicepresidente de l  Banco Cen- 

t r a l ;  D i r e c t o r  de l a  O f i c i n a  de P l a n i f i c a c i ó n  Nacional y Asesor S r .  ErnestoSi.lva:; 

Subsecretar io  de Relaciones Ex te r i o res  y Asesores, y Asesor Económico de l  Gabine- 

t e  de l a  Armada. 

1 . -  Procedimientos y t i p o s  de remuneraciones en l a s  ernpresas descentra l izadas 

de l  Estado. 

- - E l  señor VICEPRESIDENTE DE CORFO expone e l  tema enunciado más a r r i b a .  

Texto completo sobre l a  mater ia  fue entregado a l o s  señores miembros de l a  

H. Junta de Gobierno. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay empresas que t i enen  n i v e l e s  de 

sueldos a l t o s ,  pero e l  impuesto de l  t r a b a j o  l o s  baja.  Hay que reservar  l a  

a l t a  espec ia l i zac ión  del  personal técn ico .  

Ex is ten  empresas cuyos técnicos t ienen sueldos bajos en comparación 

con técnicos de o t r a s  ent idades, l o  que hace que aqué l los  se vayan. Hay que 

mantener también sueldos para e s p e c i a l i s t a s .  Y debe tenerse en consideración 

e l  anuncio hecho de que se aumentarán l a s  remuneraciones t r imest ra lmente ,  de 

acuerdo con e l  a l za  del  cos to  de l a  v ida .  

En cuanto a s i m p l i f i c a r  l o s  sueldos, hay que tener  cG$dado a l  respec- 

t o ,  pues 1 uego vuel ven a compl i ca rse.  

En l o  r e l a t i v o  a l  au to f inanc iamiento  de l as  empresas, hay que tener  

presentes l o s  problemas e n t r e  presupuesto c o r r i e n t e  y presupuesto de cap¡ - 
t a l .  Durante e l  régimen de l a  U.P., algunas empresas se desquic iaron.  Eso 

debe a r r e g l a r s e  sobre l a  marcha, pero no puede hacerse rápido.  

Las empresas de l a  CORFO se han d i v i d i d o  en sectores:  a) empresas que 

pueden pasar a l  sec tor  p r ivado;  b) empresas y f i l i a l e s  CORFO de acuerdo a 

l o  propuesto por  l a  Corporación de Fomento. La d i s t o r s i ó n  debe i r s e  a r reg lan  - 
do lenbmente ,  haciendo l a s  regular izac iones;  c )  En e l  caso de l a s  que que- 

dan, hacer 1 as regul  ac iones lentamente. 

Para so luc ionar  e l  caso de algunas personas, ODEPLAN es tá  haciendo un 

es tud io .  Se p ide  tocar  e l  tema más adelante.  
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La forma f l e x i b l e  presentada por  CORFO es a t r a c t i v a .  Parece que no 

es p o s i b l e  i n c l u i r  a l a s  mencionadas empresas dentro de l a  Escala Unica, pues 

es d i f í c i l  su regulac ión.  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- E x i s t e  un 

éxodo de e s p e c i a l i s t a s ,  como en e l  caso de ENDESA, donde se t r a t a  de gente espe - 
c i a l i s t a  que cos tó  20 años formar. 

Pueden hacerse algunos ar reg los  en e l  caso de l a s  rentas bru tas  y de 

l a s  l í qu idas .  Los impuestos hacen que l leguen de vue l ta  a l  Fisco. 

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- Hay drenaje de técn i  - 
cos de empresas púb l icas  a l as  pr ivadas. E l l o  se debe a que, internacionalmente, 

l os  sueldos están regalados. Ex i s te  di:storsión con e l  impuesto g loba l .  A l a  

gente no l e  in teresa ganar más, pues a l  aumentar los  impuestos se p ie rde  l o  que 

se gana más. No hay incen t i vo  para e l l o .  Esto se ha prestado para que se bus - 
quen a r b i t r i o s  hasta c i e r t o  punto inmorales para pagar sueldos. 

E l  sec to rp r i vado  se queja mucho de l a  i n e f i c i e n c i a  del sec tor  p ú b l i -  

co, olvidándose que e l l o s  son l o s  primeros responsables de eso a t ravés de es ta  

cont inua sacada, rapiña de l a  gente preparada del  sec tor  púb l i co  para l l e v á r s e l a  

a l  sec tor  pr ivado.  La única defensa p o s i b l e  en c i e r t o  modo es, en rea l idad,  co- 

l oca r  a l  sec tor  púb l ico ,  dent ro  de l o  que pueda colocarse, en una pos ic ión  r e l a -  

t ivamente buena. De manera que es to  de defender a l a s  empresas del  sec tor  p ú b l i  - 
co en una forma re lat ivamente e f i c i e n t e  es indispensable. 

He estado mirando es te  informe que t i e n e  muchas cosas interesantes.  

Estaba viendo, por ejemplo, l a s  remuneraciones que t i e n e  l a  Cía. de Teléfonos. 

Y veo que en es te  momento --voy a c i t a r  con nombre y ape l l i do - - ,  e l  an t iguo Ge- 

ren te  General de l a  Cía. de Teléfonos, don Benjamín Font ( foné t i co )  , una be1 l í s  - i 
ma persona en todo sent ido,  un hombre sumamente capaz, pero ya un hombre de edad, 

que práct icamente no l e  es tá  r ind iendo nada a l a  I.T.T., y  l a  I.T.T. l e  es tá  pa- 

gando un sueldo de 55 m i l  dó lares para d e c i r  que no l o  ha jub i l ado ,  en Estados 

Unidos, y  va a l a  empresa só lo  t r e s  tardes a l a  semana. Frente a ese t i p o  de co - 
sas, yo mi ro  l as  escalas de sueldos que t i e n e  e l  más a l t o  e j e c u t i v o  de l a  Cía.de 

Teléfonos y pregunto cómo l e  vamos a entregar 250 ó 300 m i l l ones  de dólares,  más 

un programa que son 50 m i l l ones  de dólares a l  año a es ta  c a l i d a d  de e j e c u t i v o  pa - 
gado con es te  sueldo. No d igo  que l a  ca l i dad  sea mala. Scñalo, simplemente, 

que l a  gente que t i e n e  que manejar ese volumen de recursos no puede e s t a r  pagada 

en l a  forma que f i g u r a  en es te  cuadro s i  realmente queremos d a r l e  a esa empresa 

una e f i c i e n c i a  medianamente cercana a l a  de una empresa p a r t i c u l a r ,  l o  que, des- 

graciadamente, hoy d ía  no t i ene .  Por l o  tan to ,  conside,ro que aquí hay que reco- 

nocer un hecho: s i  nosotros queremos segu i r  conviviendo con es te  sistema en e l  

cual estamos v iv iendo,  que no es una economía de mercado como estamos dic iendo,  

s ino  que es una economía mixta,  es l a  verdad, en l a  cual e l  Estado t i e n e  una res 
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ponsab i l idad muy grande de operar c i e r t a s  y  determinadas cosas, tenemos que ha- 

ce r  que e l  Estado l a s  pueda operar  en forma e f i c a z .  

Finalmente, q u i e r o  agregar que a s í  como en o t r o s  países, l o  que de- 

c í a  e l  M i n i s t r o  de Hacienda, se ha r e s u e l t o  e l  problema de c i e r t a s  y  determina- 

das remuneraciones, de c i e r t a s  y  determinadas personas dent ro  del  sec tor  p ú b l i -  

co a  t ravés  de i n s t i t u c i o n e s  de i nves t i gac ión  que l e  pagan un sueldo espec ia l  a  

es ta  gente y  que, en seguida, destacan a  estas personas e n t r e  l a  Admin is t rac ión  

Púb l ica  para que cumplan l a s  funciones que e l l o s  qu ieren que rea l i cen ,  también 

o t r o  argumento que e l  Estado c h i l e n o  podr ía  u t i l i z a r  en un caso dado, es que a l  - 
gunos func iona r ios  importantes que no pudiera c o n t r a t a r  e l  sec tor  p ú b l i c o  den - 
t r o  de su p rop io  sistema, podr ían ser contratados a  t ravés  de l a s  empresas y 

mandados en comisión de s e r v i c i o  a  l o s  cargos que se neces i ta ran  dent ro  de l a  Ad - 
m i n i s t r a c i ó n  Púb l ice ,  pues s i  no tenemos personal e f i c i e n t e  dent ro  de l  sec tor  pÚ - 
b l i c o ,  y  adecuado a  l a  responsabi l idad que imp l ica  e l  volumen de admin is t rac ión  

de recursos y  e l  volumen de i nve rs ión  de es ta  área, no vamos a  poder segu i r  ade- 

l an te .  Es absolutamente imposib le manejar e l  volumen de recursos que es tá  ope - 
rando e l  sec tor  p ú b l i c o  s i n  una c a l i d a d  de personal que realmente corresponda a  

l a s  ex igencias de l a s  responsabi l idades. En rea l i dad ,  l a  gente que es tá  en e l  

sec tor  p ú b l i c o  t i e n e  un sent ido  de s a c r i f i c i o  ex t raord inar iamente  grande, pero 

hay un l í m i t e  para ese s a c r i f i c i o  que l l e g a  en un momento determinado, cuando 

l a  persona ya se s i e n t e  que no puede cont inuar  pues todos l o s  días t i e n e  un pro-  

blema en su casa porque no alcanza a  abrocharse e l  c i n t u r ó n .  Eso es, simplemen- 

te ,  l o  que es te  problema es tá  afectando gravemente a  las  ac t i v i dades  que estamos 

haciendo. Hasta ahora hemos estado todavía en un momerito de gran e u f o r i a ,  l a  que 

se ha r e f l e j a d o  en e l  d í a  de ayer,  pero e l  problema mencionado realmente es tá  co- 

menzando a  a f e c t a r  muchos de l os  instrumentos de l a  Adni in is t rac ión Púb l ica  que no 

están funcionando como correspondería, a  t ravés  de l  hccho de que no podemos n i  

c o n t r a t a r  a l  personal que necesitamos n i  re tener  a l  quc tenemos, y en e l  momento 

mismo en que comience en e l  país un proceso de d e s a r r o l l o  realmente acelerado, 

esa demanda va a  ser  tan  f u e r t e  que no vamos a  ser  capaces de re tener  n i  l o  poco 

que nos va quedando. De modo que sobre e s t e  problema, yo segu i r ía  l a  l í n e a  que 

recomienda e l  informe de l a  Corporación de Fomento en i a  forma más ampl ia .  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- A m i  j u i -  

c i o ,  hay consideraciones muy importantes que hacer cuando se hacen comparaciones 

e n t r e  l o  que ganan, llamémosles, l o s  e j e c u t i v o s  de estas empresas o, en general,  

e j e c u t i v o s  de empresas p a r t i c u l a r e s  con l as  cuales hay que competir ,  y  l o  que ga - 
nan o t r o s  sectores que están su je tos  a  determinados regímenes; o  sea, algunas per  - 
sonas que han hecho ca r re ra  en l a  Admin is t rac ión  Púb l ica  o  con a lgún o t r o  régimen 

p r e v i s i o n a l .  E l  problema es e l  s i gu ien te :  en general ,  están su je tos  en pr imer 

lugar  a  l a  l e y  de j u b i l a c i ó n  de empleados p a r t i c u l a r e s ,  v igen te  todavía para l a  



'ap ip 7 ;  ,< . '  '7 :'y$ 

R E P U B L I C A  DE C H I L E  4" r. h y  i ;  
1 < f; !j $° . 

11,. ;!; ;,* 1 CJ 
JUNTA DE GOBIERNO 

inmensa mayoría de aquel l o s  que nos preocupan, que son gente que t i e n e  15 Ó 20 

años de s e r v i c i o s  y, por  l o  tan to ,  l a  mod i f i cac ión  de l a  p r e v i s i ó n  que se es tá  

estudiando d i f í c i l m e n t e  l o s  va a  a lcanzar  en sus e fec tos  c o r r e c t i v o s .  En l a  

ac tua l idad,  l a  l e y  de j u b i l a c i ó n  de empleados p a r t i c u l a r e s  da una j u b i l a c i ó n ,  

suponiendo que haya i n f l a c i ó n ,  una j u b i l a c i ó n  media de unos 130 m i l  Ó 150 m i l  

escudos mensuales, cua lqu iera  que sea e l  n i v e l  a  que se haya l legado.  O sea, 

s i  e l  Gerente General de l a  Papelera j u b i l a  mañana, va a  j u b i l a r  con una ren ta  

de unos 150 m i l  escudos mensuales. Esa se r ía  su j u b i l a c i ó n .  Además, es tá  con 

un n i v e l  de r iesgo bastante a l t o  en cuanto a  que en cua lqu ie r  i n s t a n t e  de je  de 

ser e j e c u t i v o .  No se t r a t a  de r i esgo  personal,  s i no  r iesgo de f a l l a r ,  r i esgo  de 

que l o  cambien, r i esgo  de que se equivoque, e t c . ,  y  tener  que cambiar r a d i c a l  - 
mente de a c t i v i d a d .  Luego, l a  única forma de tener  seguridad que l e  complemen- 

t e  a  é l  en alguna medida l a  pensión muy i n s u f i c i e n t e  que va a  r e c i b i r  a l  j u b i  - 
l a r ,  es e l  ahorro,  y  es por  eso que l o  que t i enen  que ganar l a s  personas que es- 

tán en e s t e  t i p o  de cargos debe ser  mucho más, porque e l l o s  necesariamente t i e -  

nen que .ahorrar, pues só lo  su ahorro l e s  permi te  tener  seguridad. Yo l o  mencio - 
no pa r t i cu la rmen te  porque l o  hemos hablado muchas veces cuando d iscut imos es to ;  

l o  hemos expresado inc luso  en l a  Junta, y  yo c reo  que e l  problema hay que p lan-  

t e a r l o  con c l a r i d a d ,  t a n t o  en e l  caso de l a  Escala Unica como en e l  caso de es- 

tas empresas, que l o  hemos comparado con e l  caso de l o s  n i v e l e s  de rentas de l a  

o f i c i a l i d a d  de l a s  Fuerzas Armadas que, evidentemente, t i e n e  n i v e l e s  de ren ta  mu - 
chísimo más bajos.  En m i  op in ión ,  e l  problema rad ica  en dos aspectos: uno, que 

e x i s t e  un grado de seguridad por  e l  régimen p r e v i s i o n a l  de l as  Fuerzas Armadas, 

que es d i s t i n t o ;  es d e c i r ,  que l as  rentas son muchísimo más bajas, no hay duda 

alguna, pero en l o s  o t r o s  casos que he mencionado no t ienen l a  seguridad que hay 

en todos los'grados a l t o s  de l as  FF. AA.,normalmente de Coronel hacia a r r i b a ,  en 

que e x i s t e  l a  perseguidora en forma absolutamente asegurada para e l  r e s t o  de l  

tiempo, de manera que hay una seguridad hac ia  e l  f u t u r o  que en l o s  o t r o s  casos 

no e x i s t e .  Y yo c reo  que és ta  es una comparación que debe tenerse presente, p o r  

que l a  tendencia que uno t i e n e  a l  comparar, cua lqu iera  que s e a . e l  sec tor ,  a  pen- 

sar:  Bueno, pero es to  es una barbar idad,  porque mal que mal son rentas muchísimo 

más a l t a s  que l a s  que aparecen en l a  Escada Unica o  que l a s  que f i g u r a n  en cua l -  

qu ie r  o t r o  régimen, pero r e s u l t a  que uno t i e n e  que comparar l o  que uno pers igue 

con esas rentas y  pers igue no s ó l o  v i v i r  hoy, s ino  tener  seguridad f u t u r a .  En 

rea l idad,  e l  régimen p r e v i s i o n a l  de l o s  empleados p a r t i c u l a r e s  a  que están su je -  

tos  todos estos sectores es pésimo. Para e l  sec tor  de pro fes iona les  que estamos 

t ra tando de a t r a e r  en es te  momento, para e l  sec tor  descentra l  izado a  que se r e  - 
f e r i a  e l  M i n i s t r o  Sáez, en rea l i dad  hay un grado de incer t idumbre,  yo d i r í a ,  hacia 

e l  f u tu ro  de t a l  na tura leza,  que no l e s  da seguridad de que van a  acogerse a  un 

régimen p r e v i s i o n a l  que va a  ser  esencialmente mejor y  de ca rác te r  perseguidor.  

De manera que c o n s t i t u y e  un a t r a c t i v o  muy i n c i e r t o  en e s t e  momento. De modo que 

e l  f a c t o r  que he señalado es un f a c t o r  que debe tomarse en cuenta y  que imp l ica  

un montón de -p la ta ,  porque s i  uno piensa, por  ejemplo, l o  que s i g n i f i c a  una j u -  
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b i l a c i ó n ,  una pensión o una ren ta  de 200 ó 300 m i l  escudos complementarios, a d i -  

c iona les ,  bueno, es un c a p i t a l  de 30 Ó 40 m i l l ones  de escudos. Para l l e g a r  a j u n  - 
t a r  ese c a p i t a l  en ahorro imp l i ca  un montón de d inero ;  hay que ganar mucha p l a t a  

durante l a rgo  t iempo para ahorrarse realmente mes a mes l a  cant  iddd necesar ia,  y 

de ah í  de r i va  gran p a r t e  de l a  p res ión  que hay en l o s  n i v e l e s  e j e c u t i v o s ,  t a n t o  

en e l  sec tor  p r ivado,  como en estas empresas de l  Estado, para que l a s  rentas sean 

más a l  tas.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Hay ahí  

una co inc idenc ia  y  una incongruencia respecto de l as  rentas.  Di j imos que l a s  em- 

presas descentra l  izadas quedan fuera  de l a  Escala Unica mientras se f i nanc ien .  

S in  embargo, Lcuál es l a  s i t u a c i ó n  de ENAPB En Concón ENAP t i e n e  una capacidad 

de r e f i n a c i ó n  de 10 m i l  metros cúbicos; en Concepción t i e n e  11.600. En j u l i o  re -  

f i n ó  solamente 8 m i l  en Concón y en agosto 8.500; y  en Concepción 9 m i l  y  8.400. 

¿Cuál fue  l a  pérd ida,  e l  menor ingreso por  no haber re f inado? En j u l i o  de 1972 

se han perd ido  5 m i l  850 m i l l ones  y en agosto se perd ie ron 9 m i l  755 m i l l ones ,  

que eran m a t e r i a l  que teníamos puesto. Se acaban de r e t i r a r  un cargamento comple - 
t o  de ENAP; teníamos l a  mater ia  pr ima y podríamos haber vendido e l  producto l i m -  

p i o .  Entonces, ¿dónde es tá  l a  r e l a c i ó n  e n t r e  e l  admin is t rador  capaz que sea rea l  - 
mente ú t i l  en e l  manejo de l a  i n d u s t r i a  y  e l  sueldo que aparece aquí,  que es e l  

más a l t o  que t i e n e  Ch i l e ,  cuando en dos meses es tá  produciendo 19 m i l  m i l l ones  de 

escudos de pérd ida? Por l o  t an to ,  s i  b ien  es c i e r t o  que necesitamos gente capaz, 

s i  vamos a atenernos a l  cuadro con l a  r e a l i d a d  de l o s  hechos que están sucediendo 

y que estamos v i v iendo  en es te  momentg, no hay ninguna incongruencia. Entonces, 

Ldónde es tá  l a  ca l i dad?  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- En rea l i dad ,  yo no pue 

do e x p l i c a r  un caso p a r t i c u l a r  porque no l o  conozco. En rea l i dad ,  no sé s i  l a  menor 

r e f i n a c i ó n  se debió a l  mercado, porque lógicamente podía haber habido una menor de- 

manda y, por  l o  t an to ,  no se puede r e f i n a r  más, problemas que naturalmente escapan 

a l a  capacidad de e f i c i e n c i a ,  cosa que me temo es tá  sucediendo, o haya sucedido. 

La mayoría de estas empresas s u f r i e r o n  de te r i o ros  durante e l  régimen 

de l a  Unidad Popular.  En e l  caso de l a  ENAP, c reo  que se t r a t a  de una he r ida  ge- 

ne ra l  dent ro  de l  cuadro que es f á c i l  de recuperar.  En e l  caso de l a  CAP, est imo 

que es tá  cas i  sana, sa lvo  e l  hecho de que hay una menta l idad en l a  CAP que hay que 

c o r r e g i r .  En cuanto a l a  Cía. de Teléfonos, en cambio, considero que hay una f r a n  - 
ca desmejoria de l a  admin is t rac ión  que ten ía  en tiempos de l a  Cía. I.T.T. --con 

todo l o  desagradable que impl ique e l  nombre-- y  l o  que ha sucedido poster iormente,  

porque hubo una admin is t rac ión  muy v i o l e n t a  durante e l  per íodo de l a  Unidad Popu - 
l a r  y, desgraciadamente, todavía hay problemas en e l  orden p o l í t i c o  dent ro  de l a  

Compañía de Teléfonos. ENTEL se e s t á  escapando. En IANSA ha habido a l t o s  y bajos.  

A m i  modo de ver ,  es una empresa que tuvo a l t o s  y bajos en su t r a y e c t o r i a  por  ha- 

ber nacido un poco grande; l o  mismo l e  sucedió a l a  CAP. 
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Pero, en general , considero que hay que desprenderse rápidamente de un 

número bastante grande de empresas que todavía están en es ta  ;Fea. ¿Para qué Po1 - 
pa ico  es tá  en manos de l a  Corporación de Fomento? Mientras más se a l i v i e  a l  sacar 

l a s  empresas del  Estado que és te  no puede admin i s t ra r ,  que son compet i t i vas  por  l o  

demás y que están l i s t a s  para competir ,  como Cemento Polpaico,  para que empiecen a 

p roduc i r  en forma e f i c i e n t e ,  t a n t o  mejor.  A manera de ejemplo, c i t a r é  l a  Empresa 

de Seguros de l  Estado. Esta empresa no t i e n e  por  qué tener asegurada l a  ca r te ra .  

No hay nada peor que una empresa que t i e n e  asegurada l a  c a r t e r a  y no t i e n e  nada que 

hacer. Ent iendo que l a  Empresa Marí t ima se l i b e r ó  de l a  o b l i g a c i ó n  de asegurar en 

l a  Empresa de Seguros de l  Estado e inmediatamente ba jaron todos l os  costos. Estoy 

seguro de que l o  mismo l e  pasa a l a  LAN y a una cant idad d~ empresas. E l  d ía  que 

se 1 iberen de asegurarse en l a  Empresa de Seguros del  Estado, van a comenzar a r e  - 
d u c i r  sus costos en l os  seguros. Pero, mientras tan to ,  ahora es tá  muy t r a n q u i l a  

sentada empollando l o s  huevos que l e  han dado, que son e l  inonopolio de l  seguro de 

una s e r i e  de empresas. Esto es l o  que hay que e n t r a r  a c o r r e g i r .  Que e l  Estado 

realmente tome su responsabi l idad en aque l l o  en que es tá  fundamentalmente comprome - 
t i d o ,  l a  economía nac iona l ,  y no simplemente en una cosa cn poco f i c t i c i a  de c ree r  

que porque puede ganar mucha p l a t a  en seguros debe hacer le .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Tal vez para e n f a t i z a r  un poco l o  que 

se es tá  d ic iendo,  a m i  modo de ver ,  s i  uno saca cua t ro  empresas de es ta  l í nea ,  que 

son ENAMI, CAP, Cemento Polpaico y Petroquímica, se produce una s i t u a c i ó n  de un r e  - 
l a t i v o  parecido --no pueden ser todas iguales por  razone; obvias--  en l a  mayor 

p a r t e  de e l l a s ,  y e l  cobre aparece como separado, apar te .  La d i f e r e n c i a  r e l a t i v a  

e n t r e  e l  cobre y e l  res to  de l a s  empresas, incluyendo estas cuat ro ,  ha s ido  t r a d i -  

c ionalmente esa. 

Ahora, cuando d i  m i  op in ión ,  yo me h e r r e f e r i d o  a que en e l  caso de l a s  

empresas que es tuv ie ran  separadas realmente, e ra  responsabi l idad de l  respec t i vo  M i  

n i s t e r i o  c o r r e g i r  aque l las  cosas en l a s  cuales evidentemente había un problema de 

disparada abso lu ta .  No sé l a s  impresiones que se producen en una d iscus ión  muy 

grande; no sé hasta dónde e l  promedio es tá  cor reg ido  hacia a r r i b a  o hacia abajo. 

¿Dónde es tá  l a  concentrac ión? ¿En l a  p a r t e  de abajo? Eso s i g n i f i c a r í a  que habr ía  

casos espec í f i cos  dent ro  de d ichas empresas que e n t r a r  a c o r r e g i r  (se r e f i e r e  a 

cuadros que l o s  as i s ten tes  a l a  reunión t i enen  a l a  v i s t a ) .  Y r e p i t o  nuevamente: 

creo que son ENAP, CAP, Cerro Polpaico, l a s  que deberían pasar a l  sec tor  pr ivado,  

como mencionaba e l  S r .  M i n i s t r o  Sáez, y e l  caso de Petroquímica que t i e n e  un poco 

e l  mismo t ra tam ien to  de l as  o t r a s .  

Las empresas del  cobre en c i e r t o  sent ido  han ten ido  permanentemente 

en nuestra economía un t ra tamiento  d i f e renc iado .  Son muy del icadas realmente, 

porque e l  cos to  de cometer e r r o r e s  en mater ia  de remuneraciones en e l  sec tor  de l  

cobre es demasiado a l t o  y ,  en ese sent ido,  m i  impresión es que hay que i r  con una 
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cau te la  extrema. No aparecen aquí extremadamente disparados como algunas o t r a s .  

Pero en e l  caso e s p e c í f i c o  de l a  ERAP, obviamente yo c reo  que hay que ver  e l  i n -  

forme de l a  i nves t i gac ión  que se es tá  haciendo; ah í  debería s a l t a r  realmente e l  

problema. 

E l  señor POBLETE, ASESOR DE CORF0.- En rea l i dad ,  ahora CORFO e s t á  vo l  - 
viendo a tomar e l  manejo de sus empresas, en e l  sent ido  de m i r a r  dent ro  de e l l a s ,  

de hacer l a s  preguntas d i f í c i l e s ,  de preguntar les  por  qué están v iv iendo algunas 

l a  v ida  cómoda y traspasando todo a prec ios ,  que son l as  preguntas que CORFO ha- 

c í a  t rad ic ieha lmente  y que ahora l a s  es tá  haciendo de nuevo. En m i  op in ión ,  con 

un esquema re la t ivamente  f l e x i b l e  para ve r  l o  que pasa en l a s  remuneraciones y pa - 
ra  hacer l a s  preguntas y no a u t o r i z a r  todo l o  que qu ieran que l o  puedan t raspasar  

a prec ios ,  se va a i r  tendiendo a una, no igualdad, pero por  l o  menos a una homo- 

geneidad rac iona l  en es te  sec tor  de empresas. Ahora, s i  se piensa que e l  sec tor  

f i s c a l ,  t a l  como se es tá  haciendo dent ro  de l a  economía, se es tá  reduciendo, con 

l o  cual  aumentan l a s  p o s i b i l i d a d e s  de f inanc iamiento  del  sec tor  púb l i co ,  también 

se van a tener  l o s  recursos para poder tener  un n i v e l  de remuneraciones adecuado. 

Esa es un poco l a  idea que, como decía e l  M i n i s t r o  Cauas, con e l  tiempo va j un tan  - 
do, implementando estas dos cosas. La pr imera reacción que se t i e n e  a l  ver  estos 

1 
cuadros es dec i  r : "Bueno, aquí  es?mejor de todo implernentar l a  Escal a Un i c a  y se 

acaba". Pero e l l o  p r o d u c i r í a  un desquiciamiento de l  aparato product ivo ,  l o  que es 

muy grave. Por eso se pensó en es te  esquema de i r  un poco "tendiendo a", con e l  

c o n t r o l  debido de l a s  corporaciones que corresponda y agregando a eso que en l o s  

n i v e l  es e j e c u t  ¡vos , cuando se tengan remuneraciones re1 a t i varnente concordantes o 

con alguna proporc ión  adecuada con e l  sec tor  pr ivado,  no hay por  qué no pensar en 

que l o s  e j e c u t i v o s  también qu ieran cambiar y e s t a r  algunos en e l  sec tor  p r ivado,  

de manera que también sepan que es te  t i p o  de remuneraciones no es per  sécula, s i n  

que pase nada s i  l a  empresa no t i e n e  l a  e f i c i e n c i a  adecuada en un caso determinado. 

E l  señor-S.ICVA$ DE 0DEPLAN.- Qu iero  hacer una d i s t i n c i ó n  e n t r e  un pro-  

blema de c o r t o  p lazo  y un problema de l a rgo  p lazo.  A mi.modo de ver ,  e l  problema 

que estamos enfrentando ahora es un problema de c o r t o  p lazo  desde e l  momento que 

de quienes estamos estudiando sus remuneraciones son findamentalmente de l o s  i n d i  - 
viduos con más mov i l idad,  o sea que son fác i lmente  pe rd ib les  y muy d i f í c i l m e n t e  

recuperables. S in  duda, en o t r o s  e s t r a t o s  de l a  Admin is t rac ión  Públ ica,  ya sea 

en e l  sec tor  Fuerzas Armadas, en e l  sec tor  de l o s  pro fes iona les  de c a r r e r a  f u n c i o  - 
n a r i a ,  en e l  de l o s  profesores,  en e l  sec tor  de l a  salud, e t c . ,  es más d i f í c i l  

dar ese paso de d e j a r  una i n s t i t u c i ó n ,  de s a l i r s e  de e l l a .  Por l o  tan to ,  en ese 

campo todavía tenemos, s i  b ien  con crueldad, a lgún per íodo en e l  cual  nosotros po - 
demos pensar en una so luc ión  d e f i n i t i v a .  Qu iero  l lamar  l a  a tenc ión  sobre esto,  

porque est imo conveniente que quede en c l a r o  que una so luc ión  a l  e s t r a t o  de que 

estábamos hablando no s i g n i f i c a  que todos l o s  demás func iona r ios  de l a  Adminis t ra - 
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c i ó n  Púb l ica  quedan completamente en e l  n i v e l  en que están actuando, porque, a m i  

j u i c i o ,  no cons t i t uye  una s i t u a c i ó n  de e q u i l i b r i o  para es te  pa ís  en dos o t r e s  

años e l  hecho de que un médico, un e s p e c i a l i s t a  técn i co  en salud, un o f i c i a l  de 

l a s  FF. AA., un ingen iero  con algunos años de exper ienc ia ,  un pro fesor  con mucha 

exper ienc ia  y con determinados conocimientos en l a  educación, ganen una remunera - 
c i ó n  i n f e r i o r ,  digamos, por  poner una c i f r a ,  a l o s  600 dólares.  En o t r a s  pa la  - 
bras, l o  que pasa es que, s i  b ien  tenemos que so luc ionar  ahora e l  problema pun- 

t u a l  que és te  que estamos t ratando,  porque a fec ta  a aque l los  que t i enen  mayor mo- 

v i l i d a d  en un per íodo a c o r t o  p lazo,  también tenemos que pensar que dent ro  de un 

período de no más a l l á  de dos o t r e s  años se nos va a p lan tea r  todo e l  gran pro  - 
blema de toda l a  o t r a  gente que, como muy b ien  d i c e  e l  S r .  M i n i s t r o  de Coordina - 
c ión  Económica, son gente que t i e n e  que e s t a r  ba jo  buenas condiciones, porque son 

personas que están desempeñando cargos muy importantes en un país  que va a segu i r  

siendo v i s t o  por  un per íodo muy grande de tiempo. Ahora, desgraciadamente, l a  so - 
l u c i ó n  va a tener  que v e n i r  de abajo, por  costos en término de hombre, va le  d e c i r  

por esfuerzo grande de reducción en e l  tamaño de l  sec tor  púb l i co .  S i  efect ivamen- 

t e  se pudiera tener  un número de func ionar ios  públ icos b ien  remunerados, e f  i c i e n -  

tes ,  con una cant idad reducida en un porcenta je  importante, se podr ía  e s t a r  o t o r -  

gando a l o s  profesores,  o f i c i a l e s ,  ingenieros,  médicos, e tc . ,  remuneraciones de l  

orden, como digo, de 500 ó 600 dó lares ,  suma por  l o  menos con l a  que deben p a r t i r  

y que son a l t e r n a t i v a s  que se l e s  presentan muy rápidamente, con l o  cual  no es ta-  

ríamos enfrentando e l  temor de perder les ,  ya que puede suceder que un médico no 

se vaya inmediatamente del  sec tor  sa lud en busca de mejor sueldo, pero, con e l  

tiempo, efect ivamente l a  gente se va cambiando de profes iones y l o  mismo sucede 

con quienes van entrando a l a s  Universidades y con l o s  que rec ién  ingresan a l a  

fuerza de t raba jo .  Y se r ía  una lás t ima que debido a l  hecho de que no supimos an - 
t i c i p a r n o s  con bastantes años a es te  problema, nosotros después no tengamos a 

nuestra mejor gente en un lugar  determinado o en o t r o .  

Un miembro de l  COMITE ASESOR DE LA JUNTA.- Indudablemente, es ta  s o l u  - 
c ión  presentada por  l a  Corporación de Fomento es una so luc ión  para l a s  empresas 

de CORFO y sus f i l i a l e s .  Pero est imo realmente, t a l  como l o  d i j o  e l  S r .  M in i s  - 
t r o  de Coordinación Económica, que habr ía  que ver  e l  problema completo; o sea, e l  

problema de l a  Admin is t rac ión  en general.  Al  respecto, realmente --y en ese 

sent ido  es toy  de acuerdo con e l  S r .  S i l va - - ,  yo no veo por  qué a l a r g o  p lazo un 

M i n i s t r o ,  por  ejemplo, tenga que ganar l a  t e rce ra  o l a  cua r te  p a r t e  de l o  que r e  

c ibe  e l  gerente de una empresa, por  muy de l  cobre que sea, y que l a  Junta, en l o  

que corresponde, es té  también en esas condiciones.Por l o  tan to ,  considero que, 

en rea l i dad ,  hay que ponerse en un p lazo,  digamos a c inco  años y, en e l  fondo, se 

va a tender a l a  Escala Unica, porque s i  b ien  es necesar io que es tos  pro fes iona - 
les  ganen l o  que corresponde, y para eso l a  Escala Unica l o s  debe ub i ca r  en e l  l u  - 
gar correspondiente, también es conveniente que l a  Adminis t rac ión Púb l ica  sea 



i gua l .  Bueno, entonces, aqqué l legamos? Llegamos a l o  que pe rs i gue  l a  Escala 

Unica que es comparar a  l o s  p r o f e s i o n a l e s  y a l a s  personas de i gua l  ca tego r ía  pa - 
gándoles en una forma s i m i l a r .  Por l o  t an to ,  en mi o p i n i ó n ,  hay que tender  ha - 
c i a  l a  Escala Unica. No pensemos en una Escala Unica necesar iamente con ba jas  

remuneraciones como l a  que hay ahora, s i n o  que hay que tender  a  una Escala Unica 

Justa e i r  implementándola en un p l a z o  de 4 años o a l g o  a s í .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S í  y  l a  Escala Unica t i e n e  e f e c t i v a -  

mente l a  d i f i c u l t a d  de que en l o s  e s t r a t o s  supe r i o res  realmente es donde se p ro -  

duce e l  problema. Tal  como e s t á  e l  mercado actualmente, l o  que t ende r ía  a  suce- 

der es que l o s  ingresos más ba jos  de l a  Escala b a j a r í a n  y  los tramos más a l t o s  

sub i r í an .  Lo segundo es que, dada l a  s i t u a c i ó n  p resupues ta r ia  genera l ,  es impo- 

s i b l e  pensar en mejoramientos muy bruscos d e n t r o  de l a  Escala Unica, y  de a l l í  

había nac ido un poco l a  sugerenc ia  de pensar en t é r m i ~ o s  muy espec ia l es ,  puntua- 

les ,  para r e s o l v e r  problemas muy concre tos  realmente d m d e  l o s  hub ie ra ,  y  que no 

r e s u l t a r a  escondido eso, porque has ta  ahora e x i s t e  un poco como l a  tendencia o 

l a  t e n t a c i ó n  de r e s o l v e r  casos s i n  un grado de respa ldo  mínimo, s6n Wn grado de 

conc ienc ia  mínima. Efect ivamente,  en l a  medida en que l a  carga p resupues ta r i a  

vaya disminuyendo, no hay l a  menor duda de que l a s  remuneraciones de l  s e c t o r  pú - 
b l i c o  más l a s  de l a s  Fuerzas Armadas, que son muy parec idas  --en l o s  mínimos, 

para e l  grado 8 de so ldado 2"  aparece un n i v e l  que aproximadamente es e l  dob le  

de l  mínimo de l a  Escala Unica y  en e l  caso máximo e l  n e t o  es p rác t i camente  e l  mis  - 
rno, es d e c i r  e l  grado de Comandante en Je fe  y  e l  grado l a  de l a  Escala Unica cuan - 
do hay b i e n i o s  acumulados--, van a t ene r  que i r  ganando t e r reno ,  pero  ganar t e r r e  

no en e s t e  momento, dada l a  r e s t r i c c i ó n  p resupues ta r ia ,  francamente es impos ib le .  

Entonces, hay e l  problema de t ene r  que v i v i r  po r  un t iempo. E l  Coronel Danús ha - 
blaba de c i n c o  años. Claro,  habrá que v i v i r  po r  un t iempo de e s t e  t i p o  realmen- 

t e  c a w a j u s t e s  de todo  es to .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Nosotros hemos v i s t o  

l a  p o s i b i l i d a d  de s o l u c i o n a r  e s t e  problema en un p l a z o  mínimo de t r e s  a c i n c o  años 

para l l e g a r ,  p o r  ú l t i m o ,  a  l a  Escala Unica. Pero nues t ro  problema es t imo  que es 

también que algunas empresas se han d isparado.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Creo que, concretamente, l a  s i t u a  - 
c i ó n  a c t u a l  ha p e r m i t i d o  realmente que se produzcan e s t a s  cosas. Por e jemplo,  es-  

tas  empresas que aparecen d isparadas fueron  aque l l as  que t u v i e r o n  l a  a g i l i d a d ,  l a  

v i veza  o no sé qué, de t ene r  un buen punto de p a r t i d a .  Habrá que c o r r e g i r  eso. 

Las c u a t r o  que mencionaba se ub i ca ron  en e s t e  momento en t a l  forma, que despeja - 
ron  su problema o,  p o r  l o  menos, e l  pun to  desde e l  cua l  se empezaban a montar ha- 

c i a  ade lan te .  S in  duda a lguna que a h í  hay una o dos so luc iones :  una, es c o r t a r  en 

forma abso lu ta  o l a  o t r a  es simplemente no p e r m i t i r  para l a  gene ra l i dad  movimien- 

tos  más a l l á  que l o s  e s t r i c t a m e n t e  l ega les  y ,  simultáneamente, empujar c o r r e c c i o -  

nes de l o s  casos i n a u d i t o s .  Por ejemplo,  es t imo que l a  ENAP ha cen t rado  t a n t o  l a  
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atención, que neces i ta  una inves t igac ión  de esa especie. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- La ENAP se d isparó.  Prácticamente, 

fue l a  que alcanzó más a l t o  n i v e l  e n t r e  todas estas empresas en c i rcunstanc ias  de 

que es tá  con más de 100 m i l  m i l l ones  de escudos en contra.  

E l  señor M l N l  STRO DE TRANSPORTES. - Estoy de acuerdo en que una escala 

f l e x i b l e  de remuneraciones a l t a s  permi te una mayor e f i c i e n c i a  l abo ra l ,  pero consi - 
dero que l a  e f i c i e n c i a  labora l  debe verse en .los hechos. S i  l a  a l t a  c a l i f i c a c i ó n  

pro fes iona l  t i e n e  que ser  b ien  remunerada, no basta e l  hecho de que sea una a l t a  

c a l i f i c a c i ó n ,  s ino  que debe t r a d u c i r s e  en una e f i c i e n c i a  de l a  empresa, l o  que no 

sucede pues tenemos e l  caso de ENAP, SOQBUMIOH y a s í  sucesivamente. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- E l  caso dc. ENAP, en rea l idad,  es un ca- 

so espec ia l ,  porque dent ro  del  M i n i s t e r i o  de Miner ía es b ien  poco l o  que t i e n e  

ENAP, pues a d m i n i s t r a t i v a  y f inancieramente depende d e  l a  CORFO. En su d i r e c t o r i o  

hay mayoría de designación de l a  CORFO, de t a l  manera que respecto del  M i n i s t e r i o  

de Miner ía t i e n e  só lo  algunos aspectos de dependencia. Pero en e l  caso de es ta  em - 
presa, curiosamente, l o s  que t ienen los  sueldos más a l t o s  son gente que t raba ja  en 

Magallanes o en Porvenir ;  no es e l  gerente general.  Este func ionar io  no t i e n e  una 

renta super io r  a l os  12 m i l l ones  de escudos a l  año, o sea u r ~  m i l l ó n  de escudos men - 
suales. 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- A m i  j u i c i o ,  para f i j a r  l a s  rentas 

brutas reales habría que d e j a r  a un lado estas condicionantes geográf icas, porque 

a l a  persona que, por ejemplo, es tá  en l a  Antár t ida ,  rio se l a  puede considerar  den - 
t r o  de l  conjunto de l a s  rentas,  pues se t r a t a  de casos muy p a r t i c u l a r e s  que no pue - 
den e s t a r  gravi tando en e l  rcesto.  A l  parecer, l o  mejor se r ía  t r a b a j a r  con antece - 
dentes comunes. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO. -  ¿En cuánto es tá  d e s f i  - 
nanciada l a  CAP? 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- CAP no es tá  

desf inanciada. Al revés: es tá  obteniendo u t i l i d a d e s  -n es te  momento, con l o  cual  

está contr ibuyendo a l  f inanciamiento de las  invers iones.  Lo que pasa es l o  s igu ien  - 
te: que, en rea l idad,  CAP tenía  un compromiso de invers iones,  un r i tmo  de inve rs io -  

nes absolutamente imposible de f i n a n c i a r .  Eso es l o  que se redujo bruscamente. De 

manera que de ahí  de r i va  l a  idea que ha quedado de desf inanciamiento de l a  CAP. En 

real idad,  ése era un problema monumental para e l  Estado. Ahora, como es n a t u r a l ,  

t iene una deuda de a r r a s t r e ,  porque todo e l  f inanciamiento que ten ía  en 1973 fue 

por l a  v í a  de l  pféstamo. No qu ie ro  defender en es te  momento l a  ges t ión  de l a  CAP, 

porque al  señor Presidente l e  consta cual es m i  op in ión  a l  respecto, pero, en rea- 

l idad,  en esa empresa hicimos a lgo  que r i n d i ó  sus f r u t o s ,  que es tá  funcionando ac- 

tualmente y que es l o  mismo que estamos haciendo en l a  ENAP. Es l o  s igu ien te :  nom- 

bramos una comisión con un representante del M i n i s t r o  de Miner ía,  uno del  Vicepre- 
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s idente  de l a  CORFO, del  M i n i s t r o  de Hacienda y del  de Economía, y se h i z o  un es - 
t u d i o  exhaust ivo con todas las  d i s t i n t a s  a l t e r n a t i v a s .  En e l  caso de l a  ENAP, 

ese informe es tá  prometido para e l  d ía  20. Por eso, considero prematuro e n t r a r  a 

d i s c u t i r  l a  e f i c i e n c i a  y l os  prec ios  de l a  ENAP, porque e l  problema es bastante 

complejo y, a l  respecto, vamos a tener un informe hecho realmente muy a fondo, en 

que se ana l izan todas estas s i tuac iones.  Así es que, a m i  j u i c i o ,  es mejor pos- 

t e r g a r l o .  Pero, naturalmente, en l o  que s í  se t i e n e  razón es en que, s i  b ien  en 

estas empresas se j u s t i f i c a  y se neces i ta  pagar b ien  a e jecu t i vos  y a pro fes iona-  

l es  que hacen toda una ca r re ra  y que son espec ia l i s tas ,  también hay que e x i g i r  

c a l i d a d  y cuando no funcionan b ien ,  realmente tenemos que hacer los s a l i r .  Esa es 

una de las  c a r a c t e r í s t i c a s  de los  cargos a que yo me r e f e r í a  antes, que impl ica  

una renta  a l t a ,  en e l  sent ido  de que hay un r iesgo,  y s i  no l e  damos un r i esgo  n a  

turalmente no se j u s t i f i c a  una remuneración a l t a .  Estoy completamente de acuerdo 

en eso. Lo que sucede, s i n  embargo, es que l o s  reemplazos en estas empresas tampo - 
co son f á c i l e s ,  como consta en e l  caso de l a  CAP, como conversábamos en o t r a s  opor - 
tunidades, en que hay toda una so luc ión  más o menos compleja en marcha. Y para e l  

caso de ENAP también tenemos con e l  M i n i s t r o  de Coordinación Económica una so lu-  

c ión .  

E l  señor SILVA, DE 0DEPLAN.- Para reaf i rmar  l o  expresado por e l  S r . M i  - 
n i s t r o  de Economía, creo que además en estas empresas hay o t r o  problema, e l  r e l a -  

t i v o  a l os  técnicos,  pues en e l  caso de técnicos en per forac ión ,  t ranspor te ,  en 

ese t i p o  de cosas, evidentemente hay que pagar muy b ien  a l a  gente y puede ser  gen - 
t e  que es tá  actuando muy ef ic ientemente.  Por o t r o  lado, hay un problema de manejo 

f i nanc ie ro .  Hasta e l  momento, se ha detectado que por l o  menos l a  mayor p a r t e  de 

los  problemas han s ido  en l a  p a r t e  f i nanc ie ra ,  cosa que es re lat ivamente f á c i l  de 

soluc ionar.  Es mucho más f á c i l  de soluc ionar que e l  problema técn ico  de una p e r f o  - 

rac ión que só lo  l a  pueden hacer personas que han ten ido específ icamente en esa em- 

presa una formación muy la rga y a las  cuales hay que remunerar b ien  para no perder - 
las .  En l a  p a r t e  f i n a n c i e r a  l a  persona se puede reemplazar más fác i lmente,  pues, 

por ejemplo, un buen Administrador de Empresas es reemplazable en un mes. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.-  En todo es to  se ve co- 

mo que e x i s t e  a lgo  básico: e l  hombre de gran responsabi l idad,  con grandes conoci- 

mientos, de gran esfuerzo debe tener una renta ex t ra .  Así se podría hacer, pero 

debe haber un pat rón comúh, pues de l o  c o n t r a r i o ,  l i s a  y l lanamente nos disparamos. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Precisamente por  l o  que Ud. es tá  se- 

ñalando, hay que ser  cauteloso en l a  s i m p l i f i c a c i ó n  del sistema de rentas de estas 

empresas. En general,  estas complejidades t ienen su razón de ser .  Obviamente, 44 

ítem d i s t i n t o s  para pagar a un obrero es una exageración, pero, en rea l  idad, no 

podemos pretender s i m p l i f i c a r  demasiado, porque ex i s ten  todos esos casos que Ud. 

señala; también ex i s ten  en las  i n s t i t u c i o n e s  armadas. Por ejemplo, e l  o t r o  d ía  e l  
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S r .  General Leigh decía que en rea l i dad  era  tan complejo e l  sistema de pagos en 

l a  Fuerza Aérea, que é l  nunca se recordaba exactamente como era.  Y e s t o  se debe 

a que esas complej idades t ienen su razón de ser .  No son por  puro gusto. De modo 

que no nos tentemos en uni formar demasiado. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Otra cosa: e x i s t e n  

d i f e renc ias  muy grandes. Por ejemplo, en e l  cuadro 1 práct icamente hay verdade- 

ras columnas que salen de l o  común. Pero también e x i s t e ,  entonces, e l  problema 

de las  empresas que ganan menos, l o  que crea una lucha permanente. Por eso, e s t i  

mo que hay que l l e g a r  a un cartabón. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- En l a  empresa de l  cobre yo he estado 

viendo l o s  bonos, por  l o s  planteamientos que nos h i c i e r o n  en E l  Salvador. He es- 

tado haciendo un es tud io ,  porque hay 24 t i p o s  de bonos d i f e r e n t e s ,  pero r e s u l t a  

que, como se decía anter iormente,  l o s  gremios son muy a f ic ionados a r e s t r i n g i r  y 

a formar un so lo  sueldo, pero después, a medida que pasa e l  tiempo, empiezan a pe- 

d i r  nuevamente l o s  mismos a l i c i e n t e s .  Entonces, r e s u l t a  que en es te  momento e l  

buscar una so luc ión  para equiparar  l o s  bonos, por  ejemplo, e n t r e  E l  Satuador y en - 
t r e  Chuquicamata, es tota lmente d i f e r e n t e ,  porque son mims de condiciones de t r a -  

bajo d i s t i n t a s  y porque l a s  c i r cuns tanc ias  de a i s lam ien to  también son d i f e r e n t e s .  

.Por el10,tengo ah í  un problema bastante d í f í c i l  que es toy  estudiando y respecto 

del cua l ,  en rea l i dad ,  después de 15 días de es tud ios  con técn icos ,  no he podido 

l l e g a r  a una conc lus ión  b ien  concreta en e l  sent ido  de s i  es conveniente r e f u n d i r  

estos bonos, mantenerlos igua l  o hacer los iguales para todos. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- A m i  j u i c i o ,  no pueden ser igua - 
l e s  para todos, pero deben tener  un cartabón común. Como es l óg i co ,  e l  hombre que 

es tá  t rabajando en El  Salvador t i e n e  una s i t u a c i ó n  d i s t i n t a  de l  que es tá  t raba jan-  

do en Chuquicamata o en E l  Teniente. En consecuencia, esos bonos pueden ser  v a r i a  - 
bles ,  pero, r e p i t o ,  deben tener  un cartabón común. En Chuquicamata se es tá  t raba-  

jando a una a l t u r a  mayor, con problemas de puna. En cambio, en l a  Braden no suce- 

de ese problema. 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- Yo r e c i b í ,  por  ejemplo, una i n -  

formación de EMPORCHI sobre l a  inmoral idad de l a s  empresas, como muy b ien  decía 

e l  S r .  M i n i s t r o  de Coordinación Económica. No ahora, s i n o  l o  que había antes. 

Eran puras vacantes, porque l o s  sueldos de l o s  e j e c u t i v o s  eran muy a l t o s ,  pero es - 
taban todos l o s  cargos ocupados porque todos aparecían como t r i p u l a n t e s .  Todos 

t r i p u l a n t e s  y navegando por  e l  mundo, pero l a  rea l i dad  es que eran todos e j e c u t i -  

vos de l a s  empresas. 

El  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Por eso estamos t r a  - 
tando de a r r e g l a r  esa s i t uac ión .  Concuerdo en l o  que d icen de que hay dos p rob le  

mas: uno inmediato y o t r o  a l a r g o  p lazo.  En cuanto a l  problema inmediato, hay 

que buscar l a  forma de pa l  i a r l o  y s i n  arrancarse, poco a poco. Y de aquí a c inco  

años i r  mirando ya a una n i v e l a c i ó n  común. Ahora, en es ta  n i v e l a c i ó n  común tam - 
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b iéñ  t i e n e  que haber algunos que ganen más. No puede ser  tan  r í g i d o .  Ser ía un 

e r r o r  pensar que vamos a hacer una escala r í g i d a  en e l  sent ido ,  por  ejemplo, de 

que una persona que es tá  en Punta Arenas vaya a ganar l o  mismo que o t r a  que tra- 

baja en Santiago. 

--La Junta acuerda aprobar e l  es tud io  de CORFO y que una comisión de 

Hacienda y de Economía vean también es te  es tud io  de l a  escala de sueldos de l a s  

Empresas, teniendo cuidado de que es to  no vaya a i n f l u i r  d i rectamente en l a  i n -  

f l a c i ó n .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Una cosa 

'muy importante que no debemos o l v i d a r  es que e l  p e t r ó l e o  que estamos comprando 

en C h i l e  es más caro que e l  que se vende en Estados Unidos y en o t r o s  países. 

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- Debemos ser muy cuidado - 
sos a l  d i s c u t i r  e l  caso de l a  ENAP. Al respecto, no tengo s u f i c i e n t e s  anteceden - 
tes, pero s í  puedo ade lan tar  algunas cosas. Las compras que hacen l o s  grandes 

países compradores de p e t r ó l e o  en l o s  países árabes son de aproximadamente 8 ó 9 

dólares e l  b a r r i l .  Los contactos que nosotros estamos haciendo con nuestros her  - 
manos la t inoamer icanos son de 16 a 17 dólares por  b a r r i l ,  de manera que para co- 

menzar a comparar p rec ios  tenemos que encontrar  l o  que nos cuesta e l  parentesco 

de estos hermanos la t inoamer icanos.  Yo no es toy  d ic iendo que es té  b ien  o que es - 
t é  mal, s i no  que es toy  señalando cual  es e l  resu l tado a l  f i n a l  de l o  que estamos. 

Ahora, no nos admiremos de que nuestros con t ra tos  con l o s  países ára-  

bes sean buenos, porque en rea l i dad  son cont ra tos  de hace 4 Ó 5 años a t r á s ,  antes 

de l a  Unidad Popular, porque son convenios a l a rgo  p lazo en l o s  cuales se aseguró 

l a  cuota por  en t regar ,  no e l  p rec io ,  pero s í  ha habido una c láusu la  en cuanto a l  

p rec io  que nos ha pe rm i t i do  i rnos  defendiendo un poco. De manera que considero 

que es un poco d i f í c i l  juzgar  todo e l  complejo de l a  ENAP s i n  una cant idad enor- 

me de antecedentes a l  respecto. He estado conversando con l o s  M i n i s t r o s  de l  sec - 
t o r  económico --no he ten ido  opor tunidad de reunirme con e l  M i n i s t r o  de Miner ía  

n i  con e l  V icepresidente de l a  CORFO debido precisamente a que estuve ausente--, y 

obviamente hay que buscar una fórmula que permi ta no i r  concentrando demasiados 

problemas en una persona porque f a l t a  gente. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Respecto del  p r e c i o  del  pe t ró leo ,  ac- 

tualmente hay un es tud io  de c o n t r a t o  con Ecuador por  un t o t a l  en e l  p r e c i o  ac tua l  

de 12.75 dólares e l  b a r r i l  de pe t ró leo .  Pero hay que tener  en cuenta que s i  se 

suma l a  mayor o menor pesadez de l  p e t r ó l e o  y e l  azu f re  que t i ene ,  también hay una 

d i f e r e n c i a  de p rec io ,  porque e l  p e t r ó l e o  ecuator iano t i e n e  de azufre 0,6 ó 0,7. 

En cambio, e l  árabe t i e n e  1,7, y cada grado de p e t r ó l e o  que aumenta disminuye e l  

p rec io .  Entonces, por  un lado, e l  pe t ró leo  ecuator iano es un a c e i t e  más l i v i a n o ;  

luego, es mejor que e l  árabe, y por  o t r o  lado, t i e n e  más azuf re .  También hay que 

considerar es to .  
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En l o  r e l a t i v o  a l  p r e c i o  que se consideró con Ecuador, es un p r e c i o  

de re fe renc ia  que es tá  más o menos a l  91,77% de l o s  prec ios  que f i j e  e l  Gobier- 

no ecuator iano.  Pero nosotros tenemos o t r o  problema que es e l  t r anspor te  de l  

pe t ró leo .  Seguramente, para e l  próximo año e l  t r anspor te  de cada b a r r i l  se va a 

encarecer en 1,50 d ó l a r  exclusivamente por  e l  t r anspor te  del  Medio Or ien te  hasta 

Ch i le ,  cosa que no t ienen o t r o s  países. En cambio, e l  t r anspor te  del p e t r ó l e o  

ecuator iano nos cuesta 50 centavos y nos b r i nda  una mayor seguridad, porque tam- 

b ién  hay o t r o  problema: s i  no hubiera habido un s tock  - - l a  t e o r í a  d i c e  que cuan - 
do va bajando e l  p e t r ó l e o  e l  idea l  es comprar de a poco-- con e l  problema que se 

presentó con e l  Metula, r e s u l t a  que C h i l e  habr ía quedado s i n  pe t ró leo .  Por l o  

tanto,  no se puede a r r i e s g a r  l a  p o s i b i l i d a d  de quedar s i n  p e t r ó l e o  comprando par  - 
t i d a s  muy pequeñas. En e l  caso de l  Metula, por  ejemplo, s i  no hubiéramos ten ido  

stock, habríamos estado un mes s i n  pe t ró leo .  

--La Junta acuerda que cuando es té  l i s t o  e l  proyecto de decre to  l e y  

r e l a t i v o  a l  aumento de sueldos y s a l a r i o s ,  va a haber una reunión para e s t u d i a r l o  

en d e t a l l e .  

2. -  Delegación ch i l ena  a l a  Asamblea General de l as  Naciones Unidas. 

Se rec ibe  en audiencia a l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES, 

quien expone l o  s igu ien te :  

En l o  concerniente a l a  Asamblea General de l a s  Naciones Unidas que 

se i n i c i a r á  e l  17 de septiembre, en e l  M i n i s t e r i o  de RK. EE.  se h i z o  una reunión 

f i n a l  de despedida con l a  delegación ch i lena,  a l a  cual  se l e  d ie ron  i n s t r u c c i o  - 
nes por  e s c r i t o ,  se l e  entregó una información de l a  s i t u a c i ó n  ac tua l  con todos 

los  países y l o s  problemas que ex i s ten .  Se l e s  escucharon sus preguntas y obser- 

vaciones. Esto l o  p r e s i d í  yo y teníamos un equipo completo del M i n i s t e r i o .  En 

resumen, de acuerdo con l o  que me han d icho func ionar ios  de l a  Secre tar ía  a m i  

cargo, nunca había s a l i d o  una delegación preparada con t a n t o  tiempo y tan ta  minu- 

c ios idad  como l a  a c t u a l .  A e l l o  yo podr ía  agregar que nunca v i  un equipo tan  com - 
p l e t o  y tan destacado. 

Dentro de l a  delegación estaba contemplada l a  presencia de RaÚl Ba - 
zán. En cuanto e l  S r .  A lmirante Huerta fue  designado Embajador en l a s  Naciones 

Unidas, yo se l o  comuniqué por  t e l é f o n o  a RaÚl Bazán, que estaba de vaaaciones en 

España, y l e  o f r e c í  que quedara como miembro de l a  delegación, l o  cual  é l  aceptó. 

Ahora, poster iormente,  me ha llamado por  t e lé fono  para decirme que é l  no puede que - 
dar en l a  delegación en l a s  condiciones que l o  han puesto. E l  estaba de delegado no 

t i t u l a r ,  s i n o  suplente,  l o  que es una s u t i l e z a ,  porque hay delegados que se están 

a l ternando 'continuamente. Y, p r e c i  samente, de acuerdo con l o  señalado por  e l  S r .  

A lmirante Huerta, se puso de delegados t i t u l a r e s  a aquc l l as  personas que habían 

s ido  par lamentar ios;  va le  d e c i r ,  Diez, Durán, A r n e l l o  y Jarpa, y Gonzalo P r i e t o  
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como ex M i n i s t r o ,  y se de jó  como suplente a Raúl Bazán. E l  t en ía  dos funciones: 

Embajador an te  l a s  Naciones Unidas y Cónsul General en Nueva York. Como señalé, 

Raúl Bazán d i j o  que s i  e ra  as í ,  é l  renunciaba y pedía que l e  d ie ran  un tiempo p ru  - 
dente para regresar  a Ch i le ,  a l o  cual  se l e  contes tó  conforme: Be l e  da todo 

e l  tiempo que contemplan l o s  reglamentos para que regrese a l  pa ís  y s i  no qu ie re  

ser delegado, no se l e  i n s i s t e .  Debo agregar que a es te  problema de Raúl Pazán 

se agregan c i e r t o s  o t r o s  antecedentes que me l l ega ron .  Por ejemplo, que en una oca - 
s ión  en que antes de l a  Asamblea General, desde luego, K iss inger  pronunció un d i s -  

curso, a s i s t i e r o n  todos l o s  Embtjjadores en l a s  Naciones Unidas con excepción de a l  - 
gunos de países s o c i a l i s t a s  que l o  boicotearon y de Ch i le .  No fue  Raúl Bazán. No 

sé qué motivos tend r ía ,  pero e l  hecho es que no fue. Además, e x i s t e  o t r a  s i t u a  - 
c i ó n  de índo le  personal que l o  a fec ta ,  hechos que, indudablemente, hacen que no 

sea muy conveniente que s iga  de Cónsul. De manera que, en m i  op in ión ,  s i  é l  se 

adelant6 a presentar  su renuncia, es una muy buena opor tunidad para d e c i r l e  que 

se venga a Chi l e  y aquí  se verá qué se hace. Por l o  da:inás, e l  res to  de l  equipo 

que va a l a  Asamblea General de l a s  Naciones Unidas es tá  muy b ien.  Como decía, 

cuando yo hablé a España con é l ,  Raúl Bazán aceptó e l  cargo, pero ahora puso un 

t é l e x  d i c iendo  que no l o  podía aceptar  porque había quedado como delegado suplen- 

t e  en vez de delegado t i t u l a r .  Ese fue  e l  mot ivo que d i o .  

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERt.9.- S i  un func iona r io  no 

acepta una orden, l i s a  y l lanamente queda en d i s p o n i b i l i d a d  para que cuando l l e -  

gue aquí se l e  l lame a r e t i r o .  

El  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES.- Como señalé a l a  prensa, 

dent ro  de l a  delegación van 10 personas; pero h i c e  h incap ié  en que 4 de estas per  -- 
sonas están ya en Estados Unidos, porque son func iona r ios  que están en l a s  p r o  - 
p ias  Naciones Unidas, además de un re fuerzo  que va de l a  Embajada en Washington. 

E l  segundo punto es que m i  in tenc ión ,  sa lvo  orden en c o n t r a r i o ,  es a s i s t i r  a l a  

Asamblea de l a  NU, para l o  cual  l l e g a r z a  a l l á  e l  domingo 22. E l  24 hay una reu - 
n ión  de Canc i l l e res  de l a  O.E.A., o sea de América. E l  v ie rnes  27 l o  dedicaré a es - 
t u d i a r  un d iscurso  en l a s  Naciones Unidas. E l  martes 1 "  hay una reunión con K i s s i n  - 
ger, quien t i e n e  i nv i t ados  a los  Canc i l l e res  con señoras, y e l  miércoles 2 i r Í a  

a Washington, donde me ha pedido e l  Embajador Heitman que vaya, porque hay una se- 

r i e  de problemas admin i s t ra t i vos .  Asimismo, e l  Embajador Arce me p i d i ó  que l o  c i -  

t a r a  para ve r  problemas r e l a t i v o s  a Canadá. Hay v a r i o s  problemas en l a  Embajada, 

por  d i s t i n t a s  informaciones que p r e f i e r o  no e m i t i r  j u i c i o  sobre e l l a s  hasta despu6 

de escuchar a l a  gente y poder juzgar  con más o b j e t i v i d a d .  Por de pronto,  es tá  

de Agregada de Prensa en Washington Carmen Puelma, a quien se l e  ha comunicado su 

des t inac ión  a Londres. 

E l  o t r o  problema que hay concierne a A u s t r a l i a .  Recibí  una c a r t a  del  

Almirante Mac I n t y r e ,  quien se recuperó tota lmente de su enfermedad. Mandó una con - 
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p l e t a  descr ipc tón  de l o  qye tuvo. Es un hombre de gran entereza, muy sereno y 

muy f i rme,  pero me d i c e  que a r a í z  de su enfermedad su mujer quedó afectada y ha 

estado de l icada de salud.  Es una persona de edad. Poster iormente a l  env io  de l a  

ca r ta ,  se ha r e c i b i d o  una in formación de é l  y  también de l  Encargado de Negocios 

en A u s t r a l i a  aquí ,  en e l  sent ido  de que se ha hecho un b o i c o t  de l o s  s e r v i c i o s  a 

l a  Embajada, b o i c o t  que s i  se l l e v a r a  es t r i c tamente ,  s i g n i f i c a r í a  que l o  deja -- 
r í a n  s i n  gas, s i n  l u z ,  s i n  servidumbre, s i n  correspondencia, s i n  nada. E l  Embaja - 
dor env ió  una comunicación d i c iendo  muy serenamente que estimaba que d icho bo i  - 
co t  no se ha r ía  e f e c t i v o  y que in formaría poster iormente.  La c a r t a  que me envió 

no t i e n e  nada que ver  con e l  bo i co t ,  pero ya en e l l a  d i c e  que con mot ivo de su 

enfermedad y de l a  enfermedad de su señora y debido a l o  f r u s t r a d o  que se s ien-  

t e  a l  no haber podido hacer nada en A u s t r a l i a  - -e l  Embajador expresa en su comu - 
nicac ión :  "Aquí no nos quieren; no tengo entrada en hinguna par te1 ' - - ,  4 1  presen - 
t a  su renuncia. Me p ide  que l e  agradezca mucho a l  señor Presidente e l  honor que 

l e  h i c i e r o n  designándolo a l l á ,  pero s o l i c i t a  que l o  dispensen de con t i nua r  en ese 

puesto; p ide  que l e  den vacaciones a f i n e s  de año y una renuncia e f e c t i v a  a l  l o  

de enero. 

En mi op in ión ,  es ta  s i t u a c i ó n  se podr ía aprovechar para d e c i r l e  a 

A u s t r a l i a  que s i  acaso e l l o s  están permi t iendo ese b o i c o t  que se l e  hace a l  Emba - 
jador ,  nosotros consideramos ese gesto sumamente inamistoso y ret i ramos a nues - 
t r o  representante.  E l  mens8je d i c e  que e s t e  b o i c o t  o bloqueo es extensivo,  i n  - 
clueo, a l a  res idenc ia .  No es s ó l o  a l a  o f i c i n a ,  s i n o  también a l a  casa de l  Emba - 
jador . 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- A m i  j u i -  

c i o ,  eso da r ía  mot ivo para romper re lac iones .  Nosotros no podríamos aceptar  que 

e l  b o i c o t  se haga. Al respecto, tenemos dos ac t i t udes :  una, es r e t i r a r  a nuest ro  

Embajador suponiendo que todavía e l  b o i c o t  no comienza, -pero s i  e s t o  se produce 

de aquí a diciembre, debemos romper re lac iones ,  porque eso s i g n i f i c a  echarnos a 

l a  c a l l e  con todo nuest ro  personal ,  no solamente con e l  Embajador, puesto que s i  

van a c o r t a r  e l  agua, l uz ,  gas, l o s  s e r v i c i o s  de basura, e tc . ,  t a n t o  en l a  o f i -  

c ina  como en l a  casa, b ien,  s i  dejamos un M i n i s t r o  Consejero l e  van a a p l i c a r  l a s  

mismas medidas, porque es to  es cont ra  C h i l e  y  no con t ra  una persona. Por l o  tan- 

to ,  en ese caso nos están d ic iendo:  "Señores, yo rompo re lac iones  con Udl!,de una 

manera muy v i o l e n t a .  

E l  señor MINISTRO DE RR. EE:- Con eso, hasta c i e r t o  punto, l e  es ta-  

ríamos dando f a c i l i d a d e s  a e s t a  gente que desea eso. Eso es l o  que qu ie re  l a  l z -  

quierda de A u s t r a l i a .  Yo propondría, pr imero, r e t i r a r  a l  Embajador por  e l  b o i c o t  

que nos es tán  haciendo y,  en seguida, esperar l a  reacción de e l l o s .  S i  acaso no 

hay una reacción favorable en e l  sen t i do  de r e c i b i r  exp l icac iones y seguridades 

de que e s t o  no se va a r e p e t i r ,  entonces vendría e l  res to ,  es d e c i r  se rompen re -  

lac iones.  Pero, r e i t e r o ,  e l  p r imer  paso s e r í a  r e t i r a r  e l  Embajador. 
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El señor GENERAL LEIGH, M'I;EMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- S I ,  pero siem - 
p r e  que no se haya producido e l  b o i c o t .  Es d e c i r ,  r e t i r a r  a l  Embajador d i c iendo  

que en v i s t a  de l a s  d i f i c u l t a d e s  que hay en A u s t r a l i a  y e l  p o s i b l e  bo i co t ,  es me - 
j o r  que regrese a l  pa ís .  Pero supongamos que de aquí  a d ic iembre e l  b o i c o t  se pro-  

duce. 

E l  señor MINISTRO DE RR. EE.- S i  a pesar de todo e l  b o i c o t  coht inúa,  es 

obv io  que hay que romper re lac iones .  E l  b o i c o t  es tá  anunciado para hace r lo  e f e c t i -  

vo ahora. 

El  señor GENERALLEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Estimo que 
muy hu i l l a n t e  

és ta  es una ac t i t ud ;con t ra  C h i l e  y, en m i  op in ión ,  s i g n i f i c a  que nos echan a l  Em- 

bajador de a l l á  y nosotros l o  aceptamos l imi t5ndonos solamente a r e t i r a r  a nues - 
t r o  representante, en t a n t o  que e l  Embajador de A u s t r a l i a  en C h i l e  s igue f e l i z  

aquf y muerto de l a  r i s a .  

El  señor MINISTRO DE RR. EE.- Por eso, realicemos l a s  medidas en forma 

gradua l?  veamos qué d icen con e l  r e t i r o  de l  Embajador, r e t i r o  que hacemos de todos 

modos. S i  no reaccionan, se s igue con o t r a s  medidas. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO. -  Veamos pr imero qué pasa. 

De acuerdo con l a s  informaciones, ya debería es ta rse  organizando e l  b o i c o t .  Se 

han anunciado muchas cosas y después no l a s  l l e v a n  a e fec to .  Es conveniente ha- 

b l a r  por  t e lé fono  con e l  Embajador y ve r  cómo es tá  l a  s i t u a c i ó n .  

--Se levanta  l a  sesión siendo l a s  18.30 horas. , 

!" /J * .' p.í/ 

AUGUSTO P I NOCXET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 
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Sec re ta r i o  de l a  Junta de Gobierno. 


